
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.173.795 - RS (2010/0004136-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : MABÊ ZANELLA IRIGOYEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : VERONTINA DUARTE 
ADVOGADO : LÉA BRITO KASPER - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
INOCORRÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. DESNECESSIDADE DE 
REALIZAÇÃO DE PERÍCIA MÉDICA. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento de que o 
Tribunal de origem é soberano na análise das provas, podendo, portanto, concluir pela 
desnecessidade da produção de provas periciais e documentais. Isso porque, o art. 130 
do Código de Processo Civil consagra o princípio do livre convencimento motivado, 
segundo o qual o Magistrado fica habilitado a valorar as provas apresentadas e sua 
suficiência ao deslinde da causa.

2.   A tutela judicial seria nenhuma se quem precisa de 
medicamentos dependesse de prova pericial para obtê-los do Estado, à vista da 
demora daí resultante; basta para a procedência do pedido a receita fornecida pelo 
médico (AgRg no AREsp 96.554/RS, Rel. Min. ARI PARGENDLER, DJe 27.11.2013).

3.   In casu, o Tribunal de origem concluiu pela necessidade de 
fornecimento de medicamentos à ora recorrida. Reformar referido entendimento 
inevitavelmente acarretaria o revolvimento de toda a matéria fático-probatória, cuja 
análise é vedada nesta instância especial, tendo em vista a circunstância obstativa 
disposta na Súmula 7 desta Corte.

4.   Agravo Regimental do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 13 de maio de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.173.795 - RS (2010/0004136-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : MABÊ ZANELLA IRIGOYEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : VERONTINA DUARTE 
ADVOGADO : LÉA BRITO KASPER - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL contra decisão que negou provimento ao seu Recurso Especial, 

assim ementada:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 

INOCORRÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. DESNECESSIDADE DE 

REALIZAÇÃO DE PERÍCIA MÉDICA. PRINCÍPIO DO LIVRE 

CONVENCIMENTO MOTIVADO. REEXAME. SÚMULA 7 DO STJ. 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS PELO 

FUNCIONAMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. SÚMULA 83/STJ. 

RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO (fls. 554).

2.   Irresignado, o agravante alega, em suma, que as provas 

constantes dos autos e apreciadas pelo acórdão recorrido não são suficientes para o 

julgamento proferido, salientando-se que foram elas produzidas na fase postulatória 

(inicial e contestação), tendo o Juízo, após, obstado a fase instrutória postulada pelo 

Estado para que fossem dirimidas as questões técnicas deduzidas, sem a qual (fase 

instrutória) não haveria como falar em formação de convencimento. Portanto, a espécie 

não comportava julgamento antecipado, pois a prova, a toda a evidência, não era inútil 

ou protelatória. Com efeito, o acórdão recorrido baseou-se unicamente no laudo do 

médico assistente do autor anexado à petição inicial dizendo que ele estava acometido 

da doença para concluir fazer jus aos medicamentos prescritos. Ora, se na 

contestação o Estado anexou laudo médico oficial, proveniente da Secretaria de Saúde, 

indicando haver alternativa para o tratamento, através dos medicamentos fornecidos 

pela rede pública, então, diversamente do entendimento do acórdão recorrido, para o 

julgamento não mais bastava somente o laudo do médico assistente, haja vista ter sido 

tempestivamente e de forma consistente (contraposto por laudo oficial) impugnado pelo 
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Estado (fls. 566).

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja  conhecido e provido o 

Recurso Especial interposto.

4.   É o relatório.
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VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. INOCORRÊNCIA DE 

CERCEAMENTO DE DEFESA. DESNECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE 

PERÍCIA MÉDICA. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento de 

que o Tribunal de origem é soberano na análise das provas, podendo, 

portanto, concluir pela desnecessidade da produção de provas periciais e 

documentais. Isso porque, o art. 130 do Código de Processo Civil consagra 

o princípio do livre convencimento motivado, segundo o qual o Magistrado 

fica habilitado a valorar as provas apresentadas e sua suficiência ao 

deslinde da causa.

2.   A tutela judicial seria nenhuma se quem precisa de 

medicamentos dependesse de prova pericial para obtê-los do Estado, à 

vista da demora daí resultante; basta para a procedência do pedido a 

receita fornecida pelo médico (AgRg no AREsp 96.554/RS, Rel. Min. ARI 

PARGENDLER, DJe 27.11.2013).

3.   In casu, o Tribunal de origem concluiu pela necessidade de 

fornecimento de medicamentos à ora recorrida. Reformar referido 

entendimento inevitavelmente acarretaria o revolvimento de toda a matéria 

fático-probatória, cuja análise é vedada nesta instância especial, tendo em 

vista a circunstância obstativa disposta na Súmula 7 desta Corte.

4.   Agravo Regimental do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

desprovido.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos:
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7.   No mérito, a jurisprudência desta Corte pacificou o 

entendimento de que o Tribunal de origem é soberano na análise das 

provas, podendo, portanto, concluir pela desnecessidade da produção de 

provas periciais e documentais. Isso porque, o art. 130 do Código de 

Processo Civil consagra o princípio do livre convencimento motivado, 

segundo o qual o Magistrado fica habilitado a valorar as provas 

apresentadas e sua suficiência ao deslinde da causa. A propósito, 

confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. ATRASO 
NO PAGAMENTO DE PRESTAÇÕES. INDEFERIMENTO DE 
PERÍCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. JUROS 
MORATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. INDENIZAÇÃO 
SUPLEMENTAR. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. Inexiste cerceamento de defesa quando o julgador, ao 
constatar nos autos a existência de provas suficientes para o seu 
convencimento, indefere pedido de produção de prova documental.

2. O art. 131 do Código de Processo Civil consagra o 
princípio da persuasão racional, segundo o qual o magistrado fica 
habilitado a julgar a demanda, conforme seu convencimento, "à luz 
dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e 
da legislação que entender aplicável ao caso concreto", rejeitando, 
por conseguinte, "diligências que delongam desnecessariamente o 
julgamento, atuando em consonância com o princípio da celeridade 
processual" (AgRg no Ag 660.787/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira 
Turma, DJ 10/10/05).

3. Na hipótese dos autos, saber se a prova cuja produção 
fora requerida pela parte é ou não indispensável à solução da 
controvérsia, bem como sobre o cabimento de indenização 
suplementar decorrente do pagamento em atraso de parcelas 
contratuais, exigiria o revolvimento do contexto fático-probatório dos 
autos, providência inadmissível na via do recurso especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp. 
1.096.147/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 
18.03.2011).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA. NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE 
PROVAS. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
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1. Hipótese em que a instância de origem concluiu ser 
desnecessária a realização de prova testemunhal, a tomada de 
depoimento pessoal e a produção da prova pericial para dirimir a 
controvérsia em relação à cobrança da Taxa de Fiscalização de 
Vigilância Sanitária.

2. Cabe ao juiz apreciar livremente a prova e indeferir 
aquelas que entender dispensáveis ao deslinde da controvérsia.

3. A revisão desse entendimento implica reexame de fatos 
e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.

4. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 
7.884/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 09.09.2011).

8.   No caso em tela, o voto condutor do acórdão motivou a 

desnecessidade de realização de perícia nos seguintes termos: 

Preambularmente, sem razão o recorrente quanto à 
preliminar de cerceamento de defesa.

A questão em discussão no feito é matéria eminentemente 
de direito. Além disso, em sendo o juiz o destinatário da prova, a 
ele cabe decidir quais os meios probatórios pertinentes e 
necessários ao deslinde da causa.

(...)

Compulsados os autos, verifica-se que restou devidamente 
comprovado que a autora, ora apelada, é portadora de 
Hiperlipidemia - CID:R69. Depressão:F33.2 e Distimia - CID: F34.1 
(fls. 14/30).

Destaque-se, ainda, que a autora carece de recursos 
financeiros para a aquisição de vários medicamentos 
imprescindíveis à sua saúde e vida (fls. 09/13) (fls. 447/448).

9.   Reformar referido entendimento inevitavelmente acarretaria 

o revolvimento de toda a matéria fático-probatória, cuja análise é vedada 

nesta instância especial, tendo em vista a circunstância obstativa disposta 

na Súmula 7 desta Corte.

2.   Ademais, esta Corte de Justiça possui firme jurisprudência no 

mesmo sentido da decisão agravada. A propósito: 

  PROCESSO CIVIL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 

DISPENSA DA PROVA PERICIAL. 

A tutela judicial seria nenhuma se quem precisa de medicamentos 

dependesse de prova pericial para obtê-los do Estado, à vista da demora 

daí resultante; basta para a procedência do pedido a receita fornecida pelo 
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médico.

  Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 96.554/RS, Rel. 

Min. ARI PARGENDLER, DJe 27.11.2013).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 7.

1. Na espécie a Corte de origem entendeu pela necessidade de 

fornecimento de medicação específica com base nos elementos de prova 

carreados aos autos.

2. Não há como se analisar tese recursal que demande reexame 

fático-probatório, conforme disposto no enunciado de n. 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 

302.165/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 25.03.2014).

3.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental do 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. 

4.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0004136-6 REsp 1.173.795 / RS

Números Origem:  10500024060           200802575625          70021605704           70022794465           
70025283532

EM MESA JULGADO: 13/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUÍS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MABÊ ZANELLA IRIGOYEN E OUTRO(S)
RECORRIDO : VERONTINA DUARTE
ADVOGADO : LÉA BRITO KASPER - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MABÊ ZANELLA IRIGOYEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : VERONTINA DUARTE
ADVOGADO : LÉA BRITO KASPER - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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